
*at
ARIRIPT

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
cULTURA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇAO

3..rrt.r.t.fl.lr.r
a. Íau..!4.. Êrltrr. .

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITÁÇÃO N' 05.06/2024.INEX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 05.06/2O24.INEX
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CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MI.,NICIPIO
DE ARARIPE ATRAVES DA SECRETARIA DE

EDUCAÇÀO, CULTURA E TECNOLOGIA DA
tNroRrw{ÇÂo E A EMPRESA F. IVo DE MACEDo
PRoDUÇÃO DE EVENTOS E FESTAS LTDA (SUCESSO
pnoNaoÇóes E EVENToS).

O Município do AraÍipe, pessoa jurídica de direito público interno, através da SecretâÍiâ de Educação,

Cultura e Tecnologia Àa Informação, com sede na Rua Padre Nelson de França Tavares, 10, Centro, Araripe-

CE inscrito no CNFJ/MF sob o n" 30.172.026/0001-88, neste ato representado pela Ordenador de Despesas,

sr. Aurélio Ribeiro da silva Lirâ, de agora em diante denominado cONTRATANTE, e de outro lado a

Empresa F. IVO DE MACEDO PRODU{ÃO DE EVENTOS E FESTAS LTDA (SUCESSO PROMOÇÕES

E EVENTOS), CNPJ 27.141.62310001-30 com endereço no Rua canopus, 240, Parque das Nações,

Parnamirim/RN, CEP: 59.158-775, empresário exclusivo da BANDA MUSICAL (THIAGO FREITAS),

representada por seu titular, Sr. Juarez Pires de Moura Neto, portador do cPF n'036.375.973-57, onde o

cbxrur.tNrE utilizando suas prerrogativas legais, com base no artigo 74, Inciso II da Lei Federal I4.133

d" 01 d" 
"bnl 

d" 2021 e alteraçõis posftriores, combinado com o Decreto Municipal n'. 19123 de 01 de

serembro de 2023. para casos de INE*ÍGML LICITAÇÀO resolvem e acordam na proposta apresentada no

ato de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 05.06/2024-INEX, resolvem e acordam na celebração do

pÍesente INSTRUMENTO CONTRATUAL, mediante as cláusulas a seguir

CLÁUSULA I _ DO OBJETO

CONTRATAÇÃO DA BANDA MUSICAL (THIAGO FREITAS)' PARA

FESTIVIDADES ALUSIVAS AOS 149 ANOS DE EMANCIPAÇÀO T'OIjTTCI
ANIMAÇÃO DAS

DO MUNICÍPIO DE

F tvo DE MACEDO À§h3d. dê ím dreibrpoí

PRODUCAO DE PRoDU.ÂooE EVÉNÍosoE

:Y5);?:,?:!ffii:. xile",.""'111i; 
ii"T3l'"

ARARIpE, NO DIA 02 DE AGOSTO DE 2024 - LOCAL AVENIDA JOSÉ LOIOLA DE ÀLENCÀR

DE ARARIPE, COM DURAÇÁO DO SHOW DE 01:30H. de acordo com a pÍoposta da contratada e ato

de inexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 74, Inciso Il da l-eil4.l33 de 01 de Abril de 2021. e

allerações posteriores, combinado com Decreto Municipal n'.19/23 de 01 de setembro de 2023.

CLÁUSULA II _ DA APRESENTAÇÃO
A CONTRATADA, por força do presénte contrato deverá realizar SHOW ART|STICO. com a banda abaixo

especifi cada, nas seguintes condiçôes:

ITf,M DtrSCRITWO PERCENTUAL VALOR
TOTAL

I

CACIIE ARTISTICO PARA
CONTRATAÇÀO DE SERVIÇOS DE
APRESENTAÇÂO DE SHOW
ARTÍSTICO DE BANDA MUSICAL
(THIAGO FRtrITAS), para animação das

festividades alusivas aos 149 anos de

Emancipação Politica do Município de

lanarupE,. No DIA 02 DE Acosro DE

2024 - Local Avenida José Loiola de

Alencar de Araripe, com duração do show
DE 0l :30H. No Municíp io de Araripe/CE

20% Rs 32.000,00
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO
CULTURA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

reDresenlot condicdo indispensável Dura a oblenctio do

§ f" - Os shows deverão ter duração minima de: l:30 hs (uma hora e quarenla minutos), ininterruptas para

ãpresentação das artistas/bandas contratadas, devendo o horário estimado ser adequado com a produção do

evento.

§ 2. - Qualquer mudança na programação por parte do CONTRATÁNTE deverá ser comunicada com

antecedência a CONTRATADA.

§ 3. - Caso ocorra algum fato que impossibilite a apresentação, tais como fenômenos da natureza ou de força

Laior, não acanetari neúum ônus pàra a CONTRATADA. ficando a mesma, no direito de recebimento do

valor deste contrato. E assim remarCado uma nova data para a realização do evento de comum acOrdo com o

CONTRATANTE e disponibilidade na agenda da atração ora contratada, ou havendo impossibilidade de

apresentação da mesma atração, em decãrrência de casos foíuitos, devidamente comprovados, fica a

iOxfnau».1, na obrigação de substituiÍ â atração por outra do mesmo nível'

CLÁUSULA III - DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
3.1. para cumprimento do que determina a CLÁUSULA II, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA,

o vaior globai de RS 160.0ô0,00 (cento e sessenta mil reais), pela execução do objeto ora contratado.

3.2. .ruSTIFICATIVA PARA PAGAMENTO ANTECIPADO
É cediço que, mesmo no setor privado' em determinadas compras, o pagamento antecipado é uma

condiçào sedimentada pelo meicado. Assim se dá, por exemplo, nas importações de produtos ou

mesm; nas compras eleirônicas. Se o próprio legislador definiu que deve a Administração "submeter-

se às condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado", há sentido no

estabelecimenro de dogma intransponível. impeditivo ao pagamento antecipado? Por certo que não.

Nessa senda assim determina o parágrafo pr

I45 - § 1'A onteciPação de

economia de recursos ou se

imeiro do Artigo 145 daLei. 14.13312-021

pagdmenb somenle será permilida se ptop iciar sensível

nrestocão dtt s rvico. hioótese que deverá s r Drevlu enlc

RS 16.000.0010%
Translado do artista e banda da cidade de

origem para o local da prestação dos

servl S

RS 106.000.0066.25%
eríodo da OS,resta ão dos servi

Produção do artista e banda no local e

R$ 6.000.003.15%-1
eriodo da restâ dos servi

Hospedagem do aÍtista e banda no local e

VALOR TOTÀL R§ I60.OOO,OO ccnto c sessentâ mil reais

hem ou DAr0 u a

instrumento .formal de contratação direla'

Bem explica Sidney Bittencourt que, em certas ocasiões"'a antecipação é bastante conveniente'

principaimente qua;do os recursos estãô disponíveis e não poderão ser aplicados no mercado

hnun""i.o,' I 1.11. outra hipótese de conveniência, segundo o célebre jurista, seriam os "casos em que

" 
prg"."*ãã,ecipado constitui-se como condição de ampliação do universo de Iicitantes, diante

de uÃa execução contratual que exija grandes investimentos"l.Li]'

usl da no licit rlo e expressdmente prevista no edital de licitação ou

Nos casos de excepcionalidade, o órgão público deverá justificar sua decisão, prevendo tal hipótese

no instrumento de convocação para contratação diretâ ou no edital de licitação, condicionado à

prestação de garantias; e representar "a

Í) restacão do sen'iço deseiado. ou aind
recursos" Acórdã 76t02 -
1565/15 - Plenário). Veja mais em

amar ., l"órdão 361412013 - Plenário, acórdão

F rvo DE MAcEDo ffi1"*Í:Ji#.1fJi,".iã'
PROOUCAODE oE EvÍNros DE ÉÉÍÀs

EvENTos DE FÉsrÂs iT,:1,,1:11;r,',i5:,","
LÍD:27141623000130.0r0o

Nesse Sentido assim se posiciona o TCIJ

. Note também
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9.2. determinar (...) que se abstenha de realizar pagamentos antecipad

d. aarcraa., luníí. .

o

fomecimento de materiais, de execução de obras e de prestação de serviços.

devendo os procedimentos de liquidação de despesa observar os ditames dos arts.

62 e 63 da Lei n" 4.320, de 1710311964, exceto quando restar comprovada a

existência de interesse público devidamente demonstrâdo, houver previsâo nos

documentos formais de adjudicação e forem exigidas as devidas cautelas e

garantias; (LC-2565-29 I 01 - I Sessão : 28 I 08 I 07 ).

No segmento de contratação de artista, é comum a exigência mercadológica de pagamento antecipado

como condição de lavratura contratual.

Diante da possibilidade excepcional e constatando que o pagamento antecipado é uma realidade bem

"o.ra ná mercado de artistas, o TCE-RN recentemente entendeu que é possível que ocorra tal

pagamento prévio nesse tipo de contratos. desde que observada as balizas legais. Confira-se a tese

firmada em sede de consulta:

24 e expira-se em 3111212024, Prazo
s não terão nenhuma obrigação Para

,,No caso de contratgção de artista úravés de procedimento de inexigibilidade

licitatória, pode acontecü o pagamento anteciPado, Parcial ou integral do volor

contratado, antes da gpre§enlação do mesmo. Tendo emvisla sel quase que prdxe

desses profissionais, exigirem pagamento prévio por suas apresenlações" '

3.3. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em contrato e

da compróvação de regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e Íiscais;

3.4. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:

a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita

airavés dá Certidão de REGULARIDADE de Débitos relativos a Créditos Tributários

Federais e à Dívida Ativa da União, emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da

Portaria Conjunta RFB/PGFN n" 1.751. de 2 de outubro de 2014;

b)AcomprovaçãodeREGULARIDADEparacomaFazendaEstadualdodomicílioou
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da leii
c) A comprovação de REGÚLARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicílio ou

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei'

d)ProvadesituaçãoregularperanteoFundodeGarantiaporTempodeServiço_FGTS.
através de Certificado de Regularidade - CRF;

e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. mediante

a apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Título VII-A da consolidação

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de l'de maio de 1943." (NR),

conforme Lei 12.44012011 de 07 de julho de 20 t I

3.6 A CONTRATANTE. por meio de pagamento bancário em conta da contratada, ou outro meio de

pagamento usualmente aceito, conforme o caso' nas datas pactuadas'

3.7. Caso a CONTRATADA se negar a apresentar no diá e horário citados na CLÁUSULA II, os

valores pagos a título de adianta..nio, .".áo ressarcidos ao CONTRATANTE, corrigidos com base

na TR. ma-is incidência 0,5% (meio ponto percentual) ao mês, calculados na fração de l/30 avos, a

contar dâ data prevista para a apresentação.

CLÁUSULA IV - DO PERÍODO DE VIGÊ,NCIA
O presente contrâto se inicia da data de sua assinatura, isto é, em 2510?/20

fixado para quitação das obrigaçôes contratada, findo este prazo as parte

com a outra, salvo pagamentos que por ventura estejam pendentes'

G
F IVO DE MACEDO
PRODL]'AOOE
svilros oe tçsrrs :§fl:l'f ,?j,i:§;?:,
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CLÁUSULA V . REAJUSTE
Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis.

CLÁUSULA VI - DO CRÉDITO ORCAMENTÁRIO:
As despesas deconentes da execução deste contrato correrão por conta da

0503.13.392.0307.1.063 - Apoio a Realização de Eventos Culturais e de Tradiçâo Popular.

SEcRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO
CULTURA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇAO

seguinte dotaçâo

CLÁUSULA vII _ DAS OBRIGAÇÔTS TNAUITTTSTAS, FISCÀIS E PREVIDENCIÁRIAS.
Ficam a cargo da CONTRATADA, as despesas conl encaÍgos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais, resultantes da execução deste contrato, em conformidade com o art. l2l da Lei 14.13312021 .

CLÁUSULA VIII_ DAS OBRIGAÇOES
Constitui obrigação e responsabilidade do MUNICIPIO:
Disponibilizar o local do evenlo à CONTRATADA antes do dia do show;

A divulgação ampla do nome da banda / artista;
A segurança dos músicos. cantores, técnicos e integrântes da produção que participarem dâ apresentaçãoi

A segurança das mesas de som e luz, bem como dos seus respectivos técnicos;

A liberação do espetáculo junto ao órgão oficial e o pagamento ao ECAD;
Colocar à disposição da CONTRATADA, no local do espetáculo, aparelhagens de sonorização condizentes e

iluminação profi ssional.
Constitui obrigação da PESSOA JURIDICA:
Fazer comparecer a Banda / artista no local e dia marcado, pontualmente no horário eslipulado para

apresentaçào do sho\ '.
Piomover nos termos neste instrumento prescritos as apresentações da banda / artista indicada na Cláusula

primeira. sem possibilidade de sua substituição por qualquer outra banda / artista. salvo expressa anuência do

MUNICIPIO;
Efetuar o recolhimento de todos os encargos trabalhistas previdenciários e tribu!ários decorrente da prestação

de serviços objeto deste Contrato, excetuado os já retidos,no pagamento.
prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo MUNI CÍPIO. cujas às reclamações se obriga a atendeÍ pÍonta

e irrestritamente.
A empresâ assume como exclusivamente seus, os riscos eas despesas decorrentes do fornecimento de material,

mão-áe- obra, necessário à boa e perfeita Íealizaçáo do serviço ofertado. Responsabiliza-se, também, pela

idoneidade e pelo comporlamento de seus empregados, prepostos ou subordinados,e ainda. por quaisquer

prejuízos que sejam causados ao Municipio ou a terceiros.

À Éff4pnESA reconhece por este instrumento que é responsável em qualquer caso por danos ou prejuízos que.

eventualmente.venham sJfrer: o MUNICiPIO, coisa, propriedade ou pessoa de terceiros em decorrência de sua

culpa ou dolo na execução deste serviço, sejam eles causados por si, seus prepostos ou funcionários, bem como

poi p".rou, por esta autorizada a peÍrnanecer no local do fomecimento, corÍendo por sua exclusiva expensa.

os ressarcimentos ou indenizações que tais danos ou prejuízos possam motivar, não excluindo ou reduzindo

essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento exercido pelo MLINICIPIO'

CLÁUSULA IX - OBRIGAÇÔES PERTINENTES À LGPD
9.1. As partes deverão cumprir a Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados

pessoais a qre tenham acesio em razão do cerlame ou do contrato administralivo que eventualmente venha a

ser Íirmado, a partir da apresentaÇão da proposta no procedimento de contratação. independentemente de

declaração ou de aceitação expressa.

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificalam seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art 6" da LGPD'

9.3. E vedado o compartilhamónto com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em I-ei.

9.4. A Administraçáo deverá ser informada no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado'

9.5. ierminado o tratamento dos dados nos termos do art. l5 da LCPD, é dever do contratado eliminá-los, com

exceção das hipóteses do art. l6 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de

documentaçâo para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente

F rvo DE MAcEDo Êilttii:','#Í-'#"::;
PRoDUCAO DE DÉÉvENÍos DEFEsras

EVENros DE FEsrAs i*:l',1'Í;$'i1., ,
LTD:271a1623000130 -oim.
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9.ó. E dever do contÍatado orientar e tÍeinaÍ seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabili

deconentes da LGPD.
9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da pÍesente

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância

9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado

atender prontâmente eventuais pedidos de comprovação formulados.
9.9. O Contratado deverá preslar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer

iníormações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte

realizado.
9. 10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham

a arÍfiazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual
rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade,

para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

9.1 1 . Os releridos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável. a finl de garantir a

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

9.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou

recomendações, editadas na forma da LGPD.
9.13. Os contratos e convênios de que tÍa1a o § 1" do art. 26 da LCPD deverão ser comunicados à autoridade

nacional,

CLÁUSULA x _ GÀRANTIA DE EXECUÇÃO
Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA XI - DA EXTINÇÀO UO COXTRITO:
O presente contrato será rescindido na ocorrência das hipóteses previstas em especial nos Artigos 89 ao 95,

bem como a qualquer dispositivo da Lei n" 14.133/2021 e suas posteriores alterações, bem como Artigo 163

do Decreto Municipal 19 de 0l de setembro de 2023 e demais dispositivos deste Decreto e. ainda nos seguintes

casos:

§ l" - lnadimplência de qualquer cláusula ou condição deste contrato, por iníração de uma das partes, quando

notificado pór escrito pela parte não infratoÍa e não atendida no prazo de 48 (quarenta e oito) horasl

§ 2" - Transferência das obrigações aqui contratadas, parciais ou totalmente, a terceiros, sem a expressa

autorização e concordância de ambas as partes, por escrito;

§ 3. - Os casos fortuitos ou de força maior, serão excludentes das responsabilidades da coNTRATADA e da

CONTRATANTE. na fomra do C.C.B.

CLÁUSULA XII - DA VINCULAÇÃO IECAL:
O presente contrato será regido pela L ei 14.133t2021e alterações posteriores, bem como o Decreto Municipal

19 de 0l de setembro de 2OZl à qual as partes se sujeitam para resolução dos casos em que este instrumento

for omisso.

CLÁUSULA XIII - PENALIDADES:
13.1 Comete infração administrativa, nos termôs da Lei n'14.133, de 2021 e Decreto Municipal l9 de 0l de

setembro de 2023, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contralo que cause grave dano à AdminisÍaçâo ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interessecoletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

ej não manter a pioposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o co;fato ou não entregar a documenlaçào exigida paraa contÍatação, quando convocado

dentÍo do prazo de validade de sua pÍoposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

í; presenta, declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante

a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
/á , iy:r?,Zy1;Srrro i,fl"#fr:U.".*, *
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i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execuçâo do contratol
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação: praticar ato lesivo previsto no

art. 5'da Lei n" 12.846, de l" de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao responsável pe)as infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, nos moldes do artigo 126 do Decreto Municipal l9 de 0l de setembro de 2023, quando

houver:
i.l) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar

aplicação de sanção mais grave, tais como, o atÍaso nâ entrega de produto, serviços e etapas de obras, e

situações de natureza correlatas, independentemente da aplicação da multa;
i.2) - inexecução parcial de obrigaçáo contratual principal ou acessôria de pequena relevância, e situações de

natureza correlatas, a critério da Administração Pública, quando não se justificar aplicação de sanção mais

grâve;
ii) lmpedimento de licitar e contratar. quando praticadas as condutas descritas m Artigo l3l do Decreto

Municipal l9 de 0l de setembro de 2023;

x1) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. quando praticadas as condutas descritas no Artigo

132 do Decreto Municipal l9 de 01 de setembro de 2023

i, Multa:
iv.1 ; A multa será calculada na forma prevista no edital ou no contrato, e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco

décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado, sendo

obedecido ao que preconiza as demais regras do Artigo 127 do Decreto Municipal l9 de 0l de setembÍo de

202):
iv.2) Multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e tÍês poÍ cento) por dia de atÍaso na entrega de bem ou

execuçâo de serviços, até o limite de 9,9% (nove vÍrgula nove por cento). correspondente a até 30 (trinta) dias

de atraso, calculado sobre o valor correspondente à pârte inadimplenle. excluÍda, quando for o caso, a parcela

correspondente aos impostos destacados no documento fiscal;

iv.3) Multa administrativa de l0% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor

da contratação direta em caso de recusa do licitante ou futuro contratado em assinar o contrato. ou recusaÍ-se

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente;
iv.4) multa administraliva de 3% (três por centô) sobre o valor de referência para a |icitação ou para a

coniratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar injustificadamente o procedimento

de contratação ou descumprir de preceito normativo ou as obrigações assumidas, no que couber, para todos os

casos citadàs nas alíneas áo Inciso III, do Artigol28 do Decreto Municipal l9 de 0l de setembro de 2023',

iv.5 ) multa administrativa de 3% (tÍês poÍ cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor da

contratação direta, quando houver o descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações

assumidas. tais comonos casos citados Inciso IV, do Artigol28 do Decreto Municipal l9 de 0l de setembro

de 20231

iv.6) multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor totâl da adjudicação da licitação ou do valor

da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto contratual em desacordo com as

especificações. condições e qualidade contratâdas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tomem

impróprio para o fim a que se destina, calculada sobre o va)or da parcela que eventualmente for descumprida,

conforme § 5" do Artigol28 do Decreto Municipal l9 de 0l de setembro de 202i1

iv.7) multã administrativa de l\Vo (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ala de Registro de

preços, quando o contratado ou fornecedor registÍado der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao

cancelamento da Ata de Registro de Preços nos casos estabelecidos nos casos citados Inciso VI, do Artigo I 28

do Decreto Municipal 19/23 de 0l de setembro de 2023;'.

13.3. A aplicação das sançÔes previstas neste contrato não exclui, em hipÓtese alguma, a obrigação de

repaÍação integral do dano causado à Contratante (4fi. I 56, §9' Lei n l4' 133)'

tj.4. 
- 

todus-ur sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

I 56, §7' Lei n. 14.133).
13.5. Antesda aplicação da multa será facultada adefesado interessadono prazo de l5 (quinze) dias úteis,

contado da data de suâ intimâção (art. 157 Lei n. 14.133).

13.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante aocontrâtado, álém da perda desse valor. a diíerença será descontada da garantia

prestada ou seÍá cobrada j udicialm ente (art. 156, §8'Lei n l4 l33) -'''---_ F,uorrrocrDo ^s 
n.dÕ dê,ôm. dieità, po, r.-) ;ô;ft;ó;;-- ivl,?:$ãlSi,iiell'*
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13.7 . PÍeviamente ao encaminhamento à cobrançajudicial, a multa poderáser recolhida administrativ
no prazo máximo de l5 (quinze) dias,a cont da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
13.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administmtivoque assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado. observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. I 5 8 da Lei n'l 4. I 3 3.

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licirar
ou contratar.
13.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § l'Lei n.14.133):
i) a natureza e a gravidade da infração cometida;
ri) as peculiaridades do caso concreto;
ü) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

ir) os danos que dela provierem para o Conlratante;
v) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,conforme normas e orientações

dos órgãos de contÍole.
13.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133,de 2021, ou em outras leis de licitações

e contralos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos naLei no 12.846.de 2013,

serão apurados e julgados conjuntamente. nos mesmos autos, observados o rilo procedimental e

autoridade cômpetente definidos nareferida Lei (art. I59).
I 3. I I . A personalidade j urídica do Contratado poderá ser desconsideradasempre que uliliza da com abuso do

direito para facilitar. encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesle Contrato ou paraprovocaÍ

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa j urídicasucessora ou à empresa do

mesmo Íamo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados. em

todosos casos, o contraditório. a ampla defesa e a obrigatoriedade de análisejurídica prévia (art. 160 da Lei n.

14.133).
13.12. As sanções de impedimento de licitaÍ e contratar e declaração deinidoneidade para licitar ou contratar

são passiveis de reabilitação naforma do art. 163 da Lei n'14.133/21.

CLÁUSULÀ xIV - M0DELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega,

observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo â este Contrato.

CLÁUSULA xV - SUBCONTRATAÇÁO
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA xvl - DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO:
F az parte integrante e complementar deste contrato o Processo de Inexigibilidade de Licitação n" 05.06/2024-

INEX, independente de sua Íanscriçâo.

§ único - A CONTRATADA manterá durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação

e qualificação exigidas no Processo de Inexigibilidade de Licitação.

CLÁUSULA XVII - DOS CASOS OMISSOS
1.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n'
14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na

Lei n" 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA XVIII - ALTERAÇÔES
1.2. Eventuais alterações contrâtuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n' l4.l3l, de

202l , bem como no Decreto Municipal 19/23 de 0l de setembro de 2023.

1.3. O CONTRATADO é obrigada a aceitar. nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários, até o limite de 25oá (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

i.4. As supressôes resultântes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de

25yo (vinle e cinco poÍ cento) do valor inicial atualizado do temlo de contrato.

1.5. Registros que não caraclerizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. l36da Lei n" 14.133, de 2021
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enciar a publicação deste instrumento nos termos e condições prevrs

CLÁUSULA XX - DO FORO
Fica eleito o Foro desta Comarca para dirimir eventuais dúvidas deconentes da execução deste contrato.

As partes contratantes obrigam-se por si e por seus sucessores. a qualquer titulo, cumprir o presente contrato.

E, por estarem justos e contratados, assinam o pÍesente instrumento em 03 (hês) vias de igual teor, o

representante do @[ÀNIE e o representante da Ç9NIBA'[ADÂ, juntamente com as testemunhas,

abaixo e a tudo presentes, para que se produzam os efeitos legais.

ARARIPE/CE, 29 de julho de 2024
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AURELIO RIBEIRO DA SILVA LIRA
Ordenador de Despesas da Secretaria de

Educação, Cultura e Tecnologia da Inlormação.
CONTRATANTE

F. IVO DE MACEDO PRODUÇAO DE EVENTOS
E FESTAS LTDA (SUCESSO PROMOÇOES E

EVENTOS), CNPJ 27. r 41.62310001-30
Fernando Ivo de Mâcedo

CONTRATADA

TESTEMUNTIAS

1. NÔME: <t€ Z

CPF: 7:ç 'J523'JS'14
2. NOME
CPF: 6.71
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